
12610  Diário da República, 2.ª série — N.º 64 — 1 de Abril de 2009 

Descrição Euros

Quadro XXII  

Ocupação da via pública por motivo de obra  
1 — Tapumes ou outros resguardos, por mês e por m2 da 

superfície do espaço público ocupado . . . . . . . . . . . . . . . 2
2 — Andaimes, por mês e por m2 da superfície do domínio 

público ocupado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço 

público ou que se projectem sobre espaço público, por 
mês e por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

4 — Outras ocupações por m2 da superfície de domínio pú-
blico ocupado e por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Quadro XXIII  

Assuntos Administrativos  
1 — Apreciação de pedidos de licenciamento ou admissão 

de comunicação prévia de obras de urbanização . . . . . . . 50
2 — Apreciação de pedidos de licenciamento ou admissão 

de comunicação prévia de obras de edificação  . . . . . . . . 10
3 — Apreciação de pedidos de licenciamento ou admissão 

de comunicação prévia de operações de loteamento . . . . 50
4 — Apreciação de pedido de informação sobre os instrumen-

tos de desenvolvimento territorial em vigor para determi-
nada área do Município, bem como das demais condições 
gerais a que devem obedecer as operações urbanísticas 5

6 — Apreciação de pedido de informação sobre o estado e 
andamento dos processos, com especificação dos actos 
já praticados e do respectivo conteúdo, e daqueles que 
ainda devam sê -lo, bem como dos prazos aplicáveis a 
estes últimos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

7 — Averbamentos por substituição do requerente ou co-
municante, do responsável por qualquer dos projectos 
apresentados ou director técnico da obra, por cada . . . . . 29

8 — Certidões:  
8.1 — Certidão de localização de industrias e outros empre-

endimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
8.2 — Outras certidões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
8.2.1 — Por folha, em acumulação com o montante referido 

no número anterior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
9 — Declarações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
9.1. — Por folha, em acumulação com o montante referido 

no número anterior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
10 — Fotocópia simples de peças escritas, por folha  . . . . . 0,50
10.1 — Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha 1,50
11. — Cópia simples de peças desenhadas A4 . . . . . . . . . . . 0,60
11.1 — Cópia simples de peças desenhadas, por folha e 

noutros formatos:  
a) Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80
b) Formato superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50

12 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha e 
de formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50

12.1 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha, 
noutros formatos:  
a) Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60
b) Formato superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

13 — Autenticação de documentos por folha  . . . . . . . . . . . 1
14 — Plantas topográficas de localização, por folha e de 

formato A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
14.1 — Plantas topográficas de localização, por folha nou-

tros formatos:  
a) Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
b) Formato superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

15 — Plantas topográficas de localização, em qualquer es-
cala, em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13

16 — Ficha técnica de habitação:  
a) Depósito de ficha técnica da habitação  . . . . . . . . . . . . 17
b) Emissão de 2.ª via da ficha técnica da habitação. . . . . 27
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 CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 7159/2009

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de 
dois postos de trabalho de assistentes operacionais da carreira 
geral de assistente operacional, em regime de contrato de trabalho 
a termo certo.
1 — Para efeitos do disposto no n.º do artigo 6.º e alínea b) do n.º 1, 3 

e 4 do artigo 7.º e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que por meu despacho datado de 13 de Março de 2009, 
se encontra aberto procedimento concursal para o recrutamento de dois 
assistentes operacionais, tendo em vista a modalidade de relação de 
emprego público por tempo determinado — termo resolutivo certo, pelo 
prazo de 1 ano, eventualmente renovável nos termos do artigo 104.º do 
RCTFP (Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas).

2 — Descrição sumária das funções: Funções de natureza executiva, 
de carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 
serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos 
equipamentos sob sua guarda e pela sua correcta utilização, procedendo, 
quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos.

As funções a exercer serão desempenhadas na área de obras muni-
cipais, sendo 1 assistente operacional para as funções de carpinteiro de 
toscos e cofragens e 1 para a área de protecção civil.

3 — Habilitações literárias exigidas: Escolaridade obrigatória.
4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 

recrutamento e preenchimento dos dois postos de trabalho a ocupar.
5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Nelas.

7 — Requisitos de admissão: Os requisitos gerais de admissão, de-
finidos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os 
seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

8 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8.2 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, disponível 
na Secção de Pessoal/Recursos Humanos e na página electrónica desta 
Autarquia, endereço www.cm -nelas.pt e entregue pessoalmente ou re-
metido pelo correio registado com aviso de recepção, para Câmara 
Municipal de Nelas, Praça do Município, 3520 -001 Nelas, devendo 
constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: Identificação com-
pleta do candidato (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado 
civil, data do nascimento, número e data do bilhete de identidade e 
serviço de identificação que o emitiu, número de contribuinte, residência 
completa, telefone);

8.3 — A apresentação de candidatura em suporte de papel, deverá 
ser acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do cer-
tificado de habilitações literárias, fotocópia do bilhete de identidade e 
curriculum vitae.

8.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 7 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

8.5 — Não há necessidade de existência prévia de uma relação jurídica 
de emprego público;

8.6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.
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9.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

10 — Métodos de selecção: os métodos de selecção a utilizar são a 
avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências.

10.1 — Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
académica ou curso equiparado e Experiência profissional, acrescido 
de Avaliação de desempenho, para os candidatos que já tenham desem-
penhado estas funções;

Este factor será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 
aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC = HAB + EP
2

AC = HAB + EP + AD, 
3

para os que já desempenharam estas funções.
Sendo:
HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes;

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 19 va-
lores;

Habilitações académicas de grau superior exigido na candidatura — 20 
valores.

EP = Experiência Profissional: considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho e 
ao grau de complexidade das mesmas;

Até 1 ano — 10 valores
Superior 1 ano até 4 anos — 12 valores
De 5 a 7 anos — 14 valores
De 8 a 10 anos — 16 valores
De 11 a 14 anos — 18 valores
Superior a 15 anos — 20 valores
Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 

correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado ou declarado sob 
compromisso de honra.

AD = Avaliação de Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a 3 anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou actividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar, nos termos da Lei n.º 10/2004, de 22 de 
Março e Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio.

Desempenho insuficiente — 10 valores;
Desempenho de Necessita Desenvolvimento — 12 valores
Desempenho Bom — 15 valores
Desempenho Muito Bom — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, no 
método de selecção acima referido (avaliação curricular), consideram -se 
excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

10.2 — Entrevista de avaliação de competências — visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões directamente relaciona-
das com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências), a 
entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção obrigatório, a Avaliação Curricular.

11 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 

quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = AC + EAC
2

Sendo: OF = Ordenação Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = 
Entrevista de Avaliação de Competências.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, num 
dos métodos de selecção (Avaliação Curricular ou Entrevista de Avalia-
ção de Competências), consideram -se excluídos da valoração final.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Dr. Manuel da Conceição Marques — Vereador;
Vogais efectivos: Eng.º Luís Adelino Guerra almeida Ferreira, Chefe 

da Divisão de Projectos e Planeamento Municipal, que substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos, e João Luís Borges Almeida 
Ferreira — Técnico Superior.

13 — Exclusão e notificação dos candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Nelas 
e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

14 — Posicionamento remuneratório: 450,00 € (RMMG), corres-
pondente ao nível 1, 1.ª posição remuneratória da carreira e categoria 
de assistente operacional.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

16 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o res-
pectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento concurso em 
que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual a superior 
a três, é garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Pública (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação no Diário da Re-
pública, na página electrónica do Município de Nelas e por extracto, 
no prazo máximo de 3 dias úteis contado da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

13 de Março de 2009. — A Presidente da Câmara, Isaura Leonor 
Marques Figueiredo Silva Pedro.

301541481 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 7160/2009
Para os devidos efeitos se torna público que através do despacho 

do Sr. Presidente, datado de 6 de Março do corrente ano e no uso das 
competências que me são delegadas pelo Despacho n.º 679/2007 P, de 
2 de Abril, determino a celebração de Contrato por Tempo Indetermi-
nado, para um lugar de Técnico de Informática, pertencente ao grupo 
de Pessoal Técnico de Informática, grau 2, nível 1 (carreira não revista 
nos termos do Decreto-Lei n.º 121/08 de 11/07), escalão 1, índice 470 
a que corresponde o vencimento ilíquido mensal de 1.613,42€:

Paulo Jorge Gonçalves Dias Pimenta Almas.

O presente contrato cumpre o estabelecido na Lei n.º 12-A/2008 de 
27/02, e produzirá efeitos a partir do dia 16 de Março de 2009.

11 de Março de 2009. — O Vereador em Regime de Permanência, 
Carlos Alberto Silva Oliveira.

301534004 




